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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2023 
 

 A Prefeitura Municipal de Fernão, Estado de São Paulo, por seu Prefeito, que este subscreve, FAZ 
SABER que se encontram abertas inscrições para o Concurso Público de Prova para: FISCAL TRIBUTÁRIO 
nos termos das Lei Municipal nº 71/1998 e das disposições contidas neste Edital de Concurso Público. 
 
1. CARGO - VAGAS - ESCOLARIDADE E/OU REQUISITOS EXIGIDOS - TIPO DE PROVA - JORNADA DE 
TRABALHO - SALÁRIO - TAXA DE INSCRIÇÃO 
1.1. FISCAL TRIBUTÁRIO 
1.1.1. Vagas: 01 
1.1.2. Escolaridade e Requisito Exigidos: Ensino Médio Completo 
1.1.3. Tipo de Prova: Escrita de Língua Portuguesa, Matemática, Conhecimentos Básicos do Cargo e Noções de 

Informática.  
1.1.4. Jornada de Trabalho: 40h semanais 
1.1.5. Salário: R$ 2.069,15 
1.1.6. Taxa de Inscrição: R$ 40,00 
 
2. DAS INSCRIÇÕES 
  2.1. PERÍODO - HORÁRIO - LOCAL  
         2.1.1. Os interessados deverão se inscrever pela internet, através do endereço eletrônico 
www.omconsultoria.com.br, durante o período de 21 a 30 de março de 2023, até 23h59min59seg - horário de 
Brasília. 
   2.2. Localizar o “link” correspondente ao Concurso Público Nº 01/2023, da Prefeitura Municipal de Fernão; 
   2.3. Ler o edital até o final; 
   2.4. Preencher a ficha de inscrição;  
   2.5. Efetuar o pagamento da inscrição, através de Boleto Bancário que será gerado pelo sistema;  
       2.5.1. O candidato deverá fazer o pagamento do boleto. O boleto poderá ser impresso através da Central 
do Candidato, localizado no endereço eletrônico www.omconsultoria.com.br. E pago até 04 de abril de 2023, 
respeitado o horário do sistema bancário. Pagamentos após a data de vencimento do boleto, não serão 
compensados.  
     2.5.2. Desejando pagar o boleto antes do vencimento, o candidato deverá aguardar 24 horas de sua 
geração. 
   2.6. Para o pagamento da taxa de inscrição realizada pela internet, somente poderá ser utilizado o boleto 
bancário gerado pelo site.  
      2.6.1. PARA FINS DE PAGAMENTO DE INSCRIÇÃO NÃO SERÃO ACEITOS: 
        2.6.1.1. Depósito em caixa eletrônico 
        2.6.1.2. Transferência eletrônica ou qualquer outra via de que não seja a quitação do boleto bancário 
gerado no momento da inscrição; 
        2.6.1.3. Agendamento do pagamento que não tenha sido efetivado até a data de inscrição. 
        2.6.1.4. Transferência através de PIX.  
        2.6.1.5. Pagamento de boleto após o vencimento.  
      2.6.2. O agendamento do pagamento só será aceito, se comprovada a sua quitação dentro do período de 
vencimento do boleto. Em caso de não confirmação do pagamento, o candidato deverá solicitar ao banco o 
comprovante definitivo de pagamento do boleto, que confirma a quitação na data agendada, data esta que 
deverá estar no período de inscrição;  
      2.6.3. O Comprovante de Agendamento ou Extrato Bancário da Conta debitada, não será aceito para fim de 
comprovação do pagamento; 
      2.6.4. A qualquer tempo o candidato que não comprovar o pagamento do boleto dentro do prazo de 
vencimento, terá sua inscrição e todos os atos dela decorrentes cancelados; 
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   2.7. A OM Consultoria Concursos Ltda e a Prefeitura Municipal não se responsabilizam por pagamentos feitos 
fora de agências bancárias. 
       2.7.1. Não haverá a devolução de pagamentos de inscrições, em hipótese alguma.  
   2.8. Após o término do período destinado para as inscrições, a ficha de inscrição não estará mais disponível 
no site; 
   2.9. A Prefeitura Municipal e a empresa OM Consultoria Concursos Ltda não se responsabilizarão por 
solicitações de inscrições não efetivadas por eventuais falhas de comunicação, congestionamento de linhas de 
comunicação ou outros fatores de ordem técnica que impossibilitarem a correta transferência dos dados ou da 
impressão dos documentos que possam advir de inscrições realizadas via internet, sendo de responsabilidade 
do candidato, acompanhar a efetivação da inscrição; 
 
2.10. REQUISITOS GERAIS PARA A INSCRIÇÃO  
    2.10.1. O candidato, ao se inscrever, deverá ter conhecimento dos requisitos exigidos a seguir, comprovando-
os no momento da posse: 

2.10.1.1 ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da 
Constituição Federal e demais disposições de lei, no caso de estrangeiros; 

2.10.1.2. ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos até a data da posse; 
2.10.1.3. quando do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares; 
2.10.1.4. ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 
2.10.1.5. estar com o CPF regularizado; 
2.10.1.6. possuir os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o exercício do cargo; 
2.10.1.7. não registrar antecedentes criminais, bem como não ter sofrido, no exercício de cargo ou função 

pública, a penalidade de demissão a bem do serviço público; 
2.10.1.8. gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada por 

avaliação médica oficial, realizada por profissionais designados pela Prefeitura Municipal de 
Fernão, e não ser portador de deficiência incompatível com o exercício das funções atinentes ao 
cargo a que concorre;  

2.10.1.9. não ser aposentado por invalidez e nem estar com idade de aposentadoria compulsória, conforme 
inciso II, do artigo 40 da Constituição Federal;  

      2.11. O candidato que não reunir os requisitos enumerados no item 2.10.1. perderá o direito à posse e será 
desclassificado do Concurso, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as 
informações fornecidas na ficha de inscrição. 
 
3. DA INSCRIÇÃO DE PESSOA COM DEFICIENCIA 
3.1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII 
do artigo 37 da Constituição Federal e do artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 
que regulamenta a Lei Federal nº 7.853/89, é assegurado o direito da inscrição ao cargo cujas atribuições sejam 
compatíveis com as necessidades especiais de que são portadoras. 
3.2. Às pessoas com deficiência, devidamente inscritas e aprovadas nos termos deste inciso, fica destinada uma 
vaga a cada 10 (dez) nomeados por cargo, os quais não serão discriminados pela sua condição, exceto quando 
a deficiência não possibilitar as suas contratações, pelas características de atribuições e desempenhos, 
incompatíveis com ela. 
3.3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações. 
3.4. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal nº 
3.298/99, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se 
refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das 
provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. Os benefícios previstos no referido artigo, §1º 
e §2º, deverão ser requeridos por escrito, durante o período das inscrições. 
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3.5. O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser pessoa com deficiência, especificando-a na ficha de 
inscrição, preenchendo também a Ficha de Portadores de Deficiência, com apresentação de laudo médico 
expedido nos últimos 6 (seis) meses. 
3.6. Aos deficientes visuais que solicitarem prova especial, serão oferecidas provas no sistema BRAILE e suas 
respostas deverão ser transcritas também em BRAILE (os referidos candidatos deverão levar para esse fim, no 
dia da aplicação da prova, reglete e punção) e aos deficientes visuais amblíopes, serão oferecidas provas 
ampliadas. 
3.7. O candidato portador de deficiência poderá requerer atendimento especial que necessitar para realização 
da prova, no ato da inscrição. 
3.8. O candidato portador de deficiência deverá: 
 3.8.1. No ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência; 
 3.8.2. Encaminhar, devidamente preenchida, Ficha de Pessoa com Deficiência disponível no site 
www.omconsultoria.com.br; 
 3.8.3. Encaminhar laudo médico original ou cópia simples, emitido nos últimos seis meses, atestando a 
espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças (CID), bem como à provável causa da deficiência. 
3.9. O candidato portador de deficiência deverá postar, até o dia 31 de março de 2023, os documentos a que 
se refere o subitem 3.8., via SEDEX, para: OM Consultoria Concursos Ltda - Concurso Público - Prefeitura 
Municipal de Fernão - Edital 01/2023 - Rua Álvaro Ferreira de Moraes, 54 - V. Moraes - CEP 19900-250, 
Ourinhos-SP. 
3.10. O encaminhamento do laudo médico (original ou cópia simples), por qualquer via, é de responsabilidade 
exclusiva do candidato. A OM Consultoria Concursos Ltda não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio 
que impeça a chegada do laudo ao seu destino. 
3.11. O candidato portador de deficiência que não efetuar a inscrição conforme instrução constante neste 
capítulo não será considerado candidato com deficiência para fins deste Concurso Público, bem como não terá 
as condições especiais atendidas e não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 
3.12. O candidato aprovado como Pessoa com Deficiência será submetido a avalição por Equipe 
Multiprofissional da Prefeitura Municipal no momento da contratação.  
3.13. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela junta médica. 
3.14. Após o ingresso do candidato com deficiência, essa não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
readaptação do cargo ou para solicitação de aposentadoria por invalidez. 
3.15. Os documentos encaminhados fora da forma e dos prazos estipulados neste Edital serão 
desconsiderados. 
 
4 - DAS PROVAS 
   4.1. A data, horário e local das provas serão divulgados pela imprensa e pelos endereços eletrônicos 
www.omconsultoria.com.br  com, pelo menos, 5 (cinco) dias de antecedência; 
   4.2. O candidato deverá acompanhar a publicação de editais de abertura de inscrição, convocação para prova, 
resultado final e outros, pela imprensa oficial. Outros meios de comunicação não possuem caráter oficial, 
sendo meramente informativos  
   4.3. É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de prova e o 
comparecimento no horário determinado;. 
   4.4. A prova será de caráter eliminatório, com duração de 3h (três horas) e constará de 40 (quarenta) 
questões objetivas de múltipla escolha, valendo 2,5 (dois e meio) pontos cada questão, num total de 100,0 
(cem) pontos;  

4.4.1. O candidato que não auferir, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos na prova objetiva será desclassificado 
do Concurso Público. 
      4.4.2. A prova será elaborada com base no programa constante do Anexo I, nas seguintes proporções: 
 

Cargo Total de questões com base no anexo I - Programas Básicos 
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     4.5. O candidato lerá as questões no Caderno de Questões e marcará suas respostas na Folha de 
Resposta de rascunho, localizada na capa do Caderno de Questões e ao término da solução da prova, 
transcreverá suas respostas na Folha de Resposta definitiva, em forma de cartão, com caneta azul ou preta; 
   4.6. A Folha de Resposta definitiva, em forma de cartão, deverá ser preenchida com caneta azul ou preta, em 
forma de bolinha (                          )  e não serão consideradas respostas em forma diferente, em “X”, a lápis, 
com rasuras, com erratas, com observações ou em branco;  
   4.7. A Folha de Resposta definitiva, em forma de cartão, será o único documento válido para a correção das 
questões objetivas da prova;  
   4.8. Não haverá substituição da Folha de Resposta, sendo da responsabilidade exclusiva do candidato os 
prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente, emendas ou rasura, ainda que legível;  
   4.9. Durante a realização da prova, o candidato poderá solicitar ao Fiscal de Sala, a Folha de Observações, 
para anotar qualquer problema relacionado com a resolução das questões ou solicitar esclarecimento sobre 
elas. As anotações dos candidatos serão analisadas pela equipe técnica responsável pela organização das 
provas, antes da divulgação dos gabaritos;  
   4.10. O candidato deverá comprovar sua identidade mediante original de um documento com fotografia, 
devendo o referido documento estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato 
com clareza;  
      4.10.1. Na hipótese de o candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos locais de prova, a inclusão 
do referido candidato será feita por meio de preenchimento de formulário específico, diante da apresentação de 
documentos pessoais e do comprovante de pagamento original; 
      4.10.2. A inclusão de que trata o item 4.10.1 será realizada de forma condicional e será confirmada 
posteriormente, com o intuito de verificar a pertinência da referida inclusão; 
    4.11. Durante a realização das provas não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre 
os candidatos, nem a utilização de livros, manuais, impressos ou anotações, máquinas calculadoras, (também 
em relógios) e agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, smartphones, mp3, notebook, palmtop, tablet, 
BIP, walkman, gravador ou qualquer outro tipo de mensagens, bem como o uso de óculos escuros, bonés, 
protetores auriculares e outros acessórios similares.  
    4.11.1. O aparelho celular deve ser desligado e lacrado em envelope indevassável entregue pelo fiscal 
de sala, antes do início das provas.  
    4.11.2. O uso obrigatório de máscaras e outras medidas de proteção contra a COVID-19 poderão ser 
determinados a critério da autoridade local, a depender do cenário epidemiológico na data da realização das 
provas, que serão previamente divulgadas.  
     4.11.3. Recomenda-se ao participante o uso de máscara proteção contra a COVID-19, no local de provas. 
     4.11.4. Em caso de uso, a máscara deve cobrir totalmente o nariz e a boca, desde a entrada até a saída do 
local de provas. Será permitido que o participante leve máscara reserva para troca durante a aplicação.  
      4.11.5. O descarte da máscara de proteção contra a COVID-19, durante a aplicação do exame, deve ser 
feito pelo participante de forma segura, nas lixeiras do local de provas. 
      4.11.6. A ida ao banheiro será permitida desde que o participante seja acompanhado pelo fiscal, respeitando 
a distância prevista nos protocolos de proteção contra a COVID-19. 
 4.12. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido 
em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de 
comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada; 
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4.13. Ao término da prova, o candidato deverá entregar ao Fiscal de Sala o Caderno de Questões, a Folha de 
Resposta e qualquer material cedido para execução da prova; 
4.14. No ato da devolução do Caderno de Questões e da Folha de Resposta, o Fiscal de Sala destacará e 
entregará ao candidato, o rascunho de sua Folha de Resposta, para conferência com o gabarito a ser divulgado; 
4.15. As salas de provas e os corredores serão fiscalizados por pessoas devidamente credenciadas, sendo 
vedado o ingresso de pessoas estranhas; 
4.16. O candidato não poderá se ausentar da sala sem o acompanhamento do fiscal; 
4.17. Não haverá segunda chamada para qualquer das provas, não importando o motivo alegado e a ausência 
do candidato acarretará sua eliminação do Concurso Público; 
4.18. O gabarito será disponibilizado no site www.omconsultoria.com.br. 
 
 
5. DO RESULTADO FINAL  
   5.1. Os candidatos aprovados conforme critérios estabelecidos no item 4.4,1, deste Edital, serão relacionados 
na Classificação Final, em ordem decrescente da nota obtida na prova escrita. 
   5.2. Os candidatos inscritos e aprovados nos termos deste Edital, serão relacionados na Classificação 
Especial, em ordem decrescente da nota obtida nas provas, constando da classificação geral e especial, nos 
termos do artigo 42, do Decreto nº 3.298/1999. 
   5.3. A Classificação Final e a Especial (se houver) serão divulgadas na imprensa oficial do Município, e 
estarão disponíveis no endereço eletrônico: www.omconsultoria.com.br. 
    5.4. Na hipótese de igualdade na nota final entre 02 (dois) ou mais candidatos serão utilizados, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate: 
       5.4.1. 1º critério: O candidato com maior idade na hipótese de empate entre os candidatos, será aplicado o 
disposto no art. 27 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso - candidatos com idade superior ou igual a 60 anos) 
aplicando-se subsidiariamente, para efeito de classificação; 
       5.4.2. 2º critério: O candidato com maior idade 
       5.4.3. 3º critério: O candidato com maior número de filhos menores de 18 (dezoito) anos até a data de 
encerramento das inscrições. 
 
6. DOS RECURSOS 
  6.1. Os candidatos inscritos para o cargo relacionado neste Edital poderão recorrer dos seguintes atos: 
    6.1.1. Do indeferimento de inscrição e incorreção de dados; 
        6.1.1.1. O candidato poderá recorrer do indeferimento de sua inscrição, no prazo de 03 (três) dias a contar 
da data da publicação da homologação das inscrições, com pedido protocolado na Prefeitura Municipal dirigido à 
Comissão de Concurso Público, acerca do indeferimento da inscrição e da incorreção de dados; 
        6.1.1.2. Os candidatos que usufruírem benefício do recurso no caso do Item 6.1.1.1., poderão participar do 
Concurso Público, condicionalmente, quando seus pedidos não forem decididos dentro do prazo legal; 
     6.1.2. Da formulação das questões, respectivos quesitos e gabaritos das mesmas; 
         6.1.2.1. A prova estará disponível no site www.omconsultoria.com.br, na CENTRAL DO CANDIDATO, por 
dois dias a contar da divulgação do gabarito preliminar; 
         6.1.2.2. O candidato poderá, durante o período de divulgação da prova, solicitar a revisão de questão que, 
supostamente, tenha apresentado problema, com pedido protocolado na Prefeitura Municipal, dirigido à 
Comissão de Concurso Público; 
               6.1.2.2.1. Para a revisão de questão que supostamente tenha apresentado problema, o candidato 
deverá apresentar recurso fundamentado a fim de que possa ser analisado. 
         6.1.2.3. Caso alguma questão venha a ser anulada, o ponto relativo a ela será atribuído a todos os 
candidatos; 
         6.1.2.4. Se houver algum erro na divulgação do gabarito preliminar este será corrigido; 
          6.1.2.5. O Gabarito Oficial será divulgado após análise de recursos; 
    6.1.3. Quanto às classificações parciais e/ou finais do Concurso Público. 
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         6.1.3.1. Os candidatos terão o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da publicação do Resultado Final, no 
órgão oficial do município, para protocolar recurso na Prefeitura, dirigido à Comissão de Concurso Público, sobre 
eventuais erros na ordem de classificação decorrentes do critério de desempate e solicitar revisão da correção 
de sua prova; 
      6.1.4. Havendo alteração na Classificação Final ou Classificação Especial por motivo de deferimento em 
recurso, ela será retificada e publicada novamente; 
   6.2. A Comissão de Concurso Público terá o prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de encerramento do 
prazo para recursos em cada etapa, para julgar os recursos interpostos por candidatos; 
   6.3. Recurso extemporâneo será indeferido; 
   6.4. A Comissão de Concurso Público constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
 
7. DAS NOMEAÇÕES/CONTRATAÇÕES 
   7.1. As nomeações serão providas pela Regime Jurídico único – Estatutário, nos termos do Estatuto dos 
Servidores Públicos do Munícipio de Fernão, recolhendo previdência para Fundo Municipal de Aposentadoria e 
Pensão - FUMAP. O Concurso Público será regido pelas instruções especiais constantes neste edital, elaborado 
em conformidade com os ditames da Legislação Federal, Estadual e Municipal, vigentes e pertinentes. O 
Servidor ingresso será avaliado por 03 (três) anos a partir da data de admissão pela avaliação de Estágio 
Probatório. 
    7.2.O candidato deve comprovar no ato da nomeação: 
      7.2.1. Não registrar antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e políticos; 
      7.2.2. Não ter sofrido, em exercício de emprego público, penalidade por prática de atos desabonadores; 
      7.2.3. Gozar de boa saúde física e mental (atestado de saúde funcional); 
   7.3. A convocação de candidatos aprovados para contratação dependerá das necessidades da Administração 
Municipal, da existência de recursos financeiros e será obedecida rigorosamente a classificação publicada, não 
gerando a aprovação do candidato, direito a sua contratação;  

7.4. O candidato contratado deverá apresentar no ato: 
      7.4.1. Duas fotos 3x4; 
      7.4.2. Cópia autenticada: do RG, do CPF, do PIS/PASEP, do Título de Eleitor (com comprovante de votação 
na última eleição), da Certidão de Nascimento (se for solteiro), ou de Casamento (se for casado), do Certificado 
de Reservista ou de quitação com o Serviço Militar (se for do sexo masculino e menor de 45 anos), da Certidão 
de Nascimento de filhos (se os possuir);  
      7.4.3. Atestado de saúde expedido pelo Órgão Municipal de Saúde; 
      7.4.4. Certidão Negativa de Antecedentes Criminais expedida pelo órgão competente da região de seu 
domicílio; 
      7.4.5. Declaração de acúmulo ou não, de cargo, função ou emprego, nas esferas municipal, estadual ou 
federal;  
      7.4.6. Declaração de que não percebe proventos de aposentadoria do regime Próprio da Previdência Social, 
em atendimento ao disposto no § 10, do Artigo 37, da Constituição Federal e da Emenda Constitucional Nº 
20/98; 
      7.4.7. Comprovante da escolaridade conforme consta do item 1.1.2, deste Edital. O candidato que não 
comprovar haver concluído sua habilitação para o exercício das atribuições do cargo, será eliminado do 
Concurso Público;  
      7.4.8. Outros documentos que a Administração Municipal julgar necessários;  
   7.5. O candidato terá exaurido os direitos de sua habilitação, no Concurso Público, caso se verifique qualquer 
das seguintes hipóteses, nos prazos previstos: 
      7.5.1. Não atender à convocação para a contratação;  

                  7.5.2. Não apresentar no ato da contratação, documentos relacionados no Item 7.3, deste Edital;  
      7.5.3. Não entrar em exercício do cargo, dentro do prazo legal. 
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8 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1. A declaração falsa ou inexata de dados constantes da ficha de inscrição, bem como apresentação de 
documentos falsos, determinará o cancelamento da inscrição, mesmo que verificados posteriormente, anulando-
se todos os atos dela decorrentes. 
8.2. A inscrição do candidato importará no conhecimento e na aceitação tácita das condições impostas no 
presente Edital e das demais normas legais pertinentes, sobre as quais não poderá o candidato alegar qualquer 
espécie de desconhecimento. 
8.3. Em respeito ao princípio da publicidade o candidato que se inscrever autoriza a divulgação de seu nome, e 
Registro de Identidade e CPF (se necessário) na divulgação da lista de inscritos, no edital de convocação para 
provas, se necessário e nos editais de classificação e resultado final; 
8.4. Sem prejuízo das sanções criminais e a qualquer tempo, por ato da Comissão do Concurso Público, será 
excluído do Concurso Público, com o consequente cancelamento de sua inscrição e de todos os atos dela 
decorrentes, o candidato que: 
 8.4.1. Fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 
 8.4.2. Agir com incorreção ou descortesia, para qualquer membro da equipe encarregada da aplicação das 
provas; 
 8.4.3. For surpreendido utilizando um ou mais meios previstos no item 4.11., deste Edital;  
 8.4.4. Apresentar falha na documentação; 
8.5. Todos os editais relativos à realização deste Concurso Público até o resultado final, serão publicados no 
Diário Oficial Eletrônico do Município, e disponibilizados nos sites www.omconsultoria.com.br.  
8.6. Este Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, contado da data de sua homologação, podendo ser 
prorrogado, a critério da Administração Municipal, uma única vez e por igual período.  
  8.6.1. Durante este prazo a Prefeitura Municipal fará convocação dos candidatos classificados pela ordem de 
classificação para o preenchimento de vagas existentes nesta data e mais as que vagarem ou que forem criadas 
durante o prazo de validade do Concurso Público e de sua prorrogação de acordo com as necessidades dos 
serviços públicos a contar da data de homologação. 
8.7. Os candidatos aprovados e convocados ficarão sujeitos à aprovação em exame médico e à apresentação 
dos documentos que lhe forem exigidos. 
8.8. O Prefeito Municipal homologará solicitará a homologação do Concurso Público após a publicação da 
Classificação Final e vencido o prazo para recursos. 
8.9. Após a homologação, os candidatos serão convocados à nomeação, respeitada a ordem da classificação e 
a necessidade da Administração Municipal. 
8.10. Ao se inscrever o candidato se responsabilizará moral e judicialmente pelas informações prestadas e 
aceitará a legislação que regulamenta o presente Concurso Público. 
8.11. O Prefeito Municipal poderá, por motivos justificáveis, anular parcial ou totalmente este Concurso Público, 
ouvida a Comissão de Concurso Público; 
8.12. A Empresa OM Consultoria Concursos Ltda. e a Prefeitura Municipal de Fernão não se responsabilizam 
por danos, perda e/ou extravio de documentos ou objetos, ocorridos no local das provas. 
8.13. Toda menção a horário neste certame e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília - DF. 
8.14. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, ouvida a Comissão de Concurso 
Público. 

 
 

Fernão, 20 de março de 2023. 
 
 
 
 

JOSÉ VALENTIM FODRA 
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PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO I 
 

DO PROGRAMA BÁSICO E CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

FISCAL TRIBUTÁRIO 
Língua Portuguesa (demonstrar domínio da norma culta da língua portuguesa) 
- Compreensão, interpretação e produção de textos 

- Acentuação 

- Análise sintática 

- Classe, estrutura e formação de palavras 

- Classificações das orações 

- Classificação e flexão das palavras  
- Concordância verbal e nominal 
- Crase 

- Figuras de linguagem, de pensamento e de sintaxe 

- Fonética e fonologia 

- Ortografia 

- Pontuação 

- Regência verbal e nominal 
- Semântica 

BASE GRAMATICAL 

- BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa.  Editora Nova Fronteira.  
- CEGALLA. Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa - Novo Acordo Ortográfico. 
Editora Nacional. 
- CINTRA, Lindley. CUNHA, Celso. Nova Gramática do português contemporâneo. Editora Lexikon 

Matemática 

- Conjuntos: representação e operações;  
- Funções: Conceitos e aplicações; 
- Geometria: conceito, propriedades e operação; 
- Gráficos e tabelas: execução e interpretação; 
- Medidas: conceito e operações; 
- Múltiplos e divisores: conceitos e operação; 
- Números Irracionais: técnicas operatórias; 
- Números Naturais: operações e problemas com números naturais suas propriedades;  
- Números Racionais Absolutos; 
- Razões e proporções: grandezas proporcionais, porcentagem e juros simples; 
- Regra de Três Simples e Composta; 
- Sistemas de equação de 1º grau e 2º grau; 
Conhecimentos Básicos do Cargo 

  - Administração Tributária. Fiscalização. Dívida Ativa. Certidões Negativas.  
 - Análise das Demonstrações Financeiras: análise vertical e horizontal. Índices: liquidez, endividamento, 

rotatividade e rentabilidade; 
 - Aplicação da Legislação Tributária 

 - Código Tributário Municipal 
 - Crédito Tributário. Constituição. Suspensão. Extinção. Exclusão. Garantias e Privilégios. 
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 - DIREITO CONSTITUCIONAL - TÍTULO VI - DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO -  
CAPÍTULO I - DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL. Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. Dos 
Municípios. Da Administração Pública: Disposições Gerais, dos servidores públicos civis; 

 - DIREITO TRIBUTÁRIO - Código Tributário Nacional- (Lei 5.172/66); 
 - Extinção do Crédito Tributário e Exclusão do Crédito Tributário: hipóteses e características. 
 - Impostos de Competência da União, Impostos de Competência dos Estados e Impostos de Competência dos 

Municípios.  
 - Legislação Tributária. Vigência. Aplicação. Interpretação e Integração. 
 - NOÇÕES DE DIREITO PENAL. Crimes contra a Administração Pública - arts. 312 a 327 do Código Penal; 
 - Obrigação Tributária. Fato Gerador. Sujeito Ativo. Sujeito Passivo. Responsabilidade Tributária. 
 - Sistema Tributário Nacional. Princípios Gerais. Competência Tributária. Limitações do Poder de Tributar.  

 - Suspensão da exigibilidade do crédito tributário.  
 - Tributos. Conceito e Classificação. Impostos. Taxas. Contribuição de Melhoria.  
 
Noções de Informática 

- Conceito de internet e intranet 
- Conceito de organização de arquivos e métodos de acesso 

- Correio Eletrônico 

- Navegadores para internet 
- Pacote de aplicativo OpenOffice.org 

- Principais Softwares comerciais: Windows XX (todas as versões), Pacote Office 

- Procedimentos e conceitos de cópia de segurança 

- Sistemas Operacionais e armazenamento de dados 
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ANEXO II 
 

ATRIBUIÇÃO 
 

FISCAL TRIBUTÁRIO 
- Dar cumprimento à legislação tributária pertinente; 
- Lavrar termos, intimações, notificações, autos de infração e apreensão, na conformidade com a legislação 
competente; 
 - Constituir o crédito tributário mediante o respectivo lançamento, proceder à sua revisão de ofício, homologar, 
aplicar as penalidades previstas na legislação e proceder à revisão das declarações efetuadas pelo sujeito 
passivo;  
- Exercer a fiscalização preventiva através de orientações aos contribuintes com vistas ao exato cumprimento da 
legislação tributária; 
- Exercer a fiscalização repressiva, com imposição das multas cabíveis, nos termos da lei; 
- Responder verbalmente às consultas formuladas por contribuintes; 
- Executar a auditoria fiscal em relação a contribuintes e demais pessoas naturais ou jurídicas envolvidas na 
relação jurídico-tributária; 
- Proceder à verificação do interior dos estabelecimentos de contribuintes e demais pessoas vinculadas à 
situação que constitua feto gerador de tributos; 
- Proceder à apreensão, mediante lavratura de termo, de bens, objetos, livros, documentos e papéis, 
necessários ao exame fiscal; 
- Determinar a abertura de móveis, lacrá-los ou removê-los em caso de negativa, até que mediante colaboração 
policial ou por via judicial seja cumprida a ordem; 
- Proceder ao arbitramento do montante das operações realizadas pelo sujeito passivo da obrigação tributária, 
nos casos e na forma previstas na legislação pertinente; 
- Gerar os cadastros de contribuintes, procedendo a inclusões, exclusões, alterações, e respectivo 
processamento de acordo com a legislação pertinente; 
- Proceder ao arbitramento e fixação de parâmetros de valor para fianças exigidas nas hipóteses e na forma 
estabelecida na legislação tributária; 
- Proceder à intimação de contribuintes e outras pessoas naturais ou jurídicas, de direito público ou privado, a 
fim de prestarem informações e esclarecimentos devidos ao fisco por força de lei; 
- Proceder à intimação de contribuintes ou terceiros, para ciência de atos administrativos de natureza tributária; 
- Proceder ao registro de ocorrência no relacionamento fisco-contribuinte, através da lavratura de termo ou peça 
fiscal competente, nos casos e na forma prescritos na legislação tributária; 
- Solicitar auxílio ou colaboração das autoridades, como medida de segurança para garantia do exercício de 
suas funções, inclusive para efeitos de busca e apreensão domiciliar de elementos de prova, em casos de 
fundada suspeita de crime de sonegação fiscal; 
- Proceder à lavratura de auto de desacato à autoridade fiscal, encaminhando-o à autoridade competente para 
fins de direito; 
- Requisitar o auxílio da força pública, como medida de segurança, quando vítima de embaraço ou desacato no 
exercício de suas atividades ou funções, ou quando necessário à efetivação de medida prevista na legislação 
tributária, ainda que não se configure fato definido em lei como crime ou contravenção; 
- Providenciar diretamente ou através da Diretoria Tributária, para que seja ordenada, por intermédio de 
representação judicial, a exibição de livros e documentos em caso de recusa de sua apresentação; 
- Encaminhar ao Ministério Público, por intermédio da Diretoria Tributária, elementos comprobatórios para 
denunciar por crime de sonegação fiscal; 
- Exercer, inclusive em substituição, cargos ou funções de direção, chefia ou coordenação na Diretoria Tributária 
em suas unidades operacionais; 
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- Exercer ou executar outras atividades ou encargos pertinentes a ação fiscal relativa aos tributos municipais; 
- Autorizar e supervisionar o credenciamento de usuários de sistemas tributários informatizados; 
- Supervisionar o compartilhamento de cadastros e informações fiscais com as demais administrações tributárias 
da União, dos Estados e outros Municípios, com o lançamento do crédito tributário de sua competência, 
mediante lei ou convênio; 
- Prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial do Município; 
- Coordenar, participar e implantar projetos, planos ou programas de interesse da Administração Tributária; 
- Apresentar estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da legislação tributária municipal e para o 
aprimoramento de novas rotinas e procedimentos; 
- Avaliar e especificar sistemas e programas de informática relativos às atividades de lançamento, arrecadação, 
cobrança e controle de tributos e contribuições; 
- Desenvolver estudos objetivando o acompanhamento, o controle e a avaliação da receita tributária; 
- Estudar, pesquisar e emitir pareceres de caráter tributário, inclusive em processos de consulta; 
- Supervisionar as atividades de disseminação de informações ao sujeito passivo, visando à simplificação do 
cumprimento das obrigações tributárias e à formalização de processos; 
- Planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de fiscalização, arrecadação e de cobrança dos 
impostos, taxas e contribuições; 
- Realizar trabalho de levantamento dos valores no produto de arrecadação do ICMS, com a preparação e 
apresentação de documentos fiscais, recursos administrativos e outros, visando o aumento do índice de 
participação da quota-parte do ICMS; 
- Executar outras tarefas afins. 
 


